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	ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONSELHO DELIBERATIVO DOS ÍNDICES DE PARTICIPAÇÃOO DOS MUNICÍPIOS

C O Í N D I C E / I C M S

SECRETARIA EXECUTIVA  



RESOLUÇÃO COINDICE/ICMS Nº 45, DE 07 DE JUNHO DE 2004.
Dispõe sobre os repasses a serem efetuados ao Município que especifica. 

O CONSELHO DELIBERATIVO DOS ÍNDICES DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS – COÍNDICE/ICMS, instituído pela Lei n.º 11.242, de 3 de junho de 1990, no uso das atribuições estabelecidas no artigo 2º, II do seu Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 3.593, de 20 de fevereiro de 1991, 

Considerando que a Constituição da República, em seu art. 158, inciso IV, estabelece que vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação pertencem aos Municípios;

Considerando que a Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990, em seu art. 5º, determina que até o segundo dia útil de cada semana, o estabelecimento oficial de crédito entregará, a cada Município, mediante crédito em conta individual ou pagamento  em dinheiro, à conveniência do beneficiário, a parcela que a este pertencer, do valor dos depósitos ou remessas feitos, na semana imediatamente anterior; 

Considerando que as ações judiciais consignadas nos autos dos Mandados de Segurança  n/s  8760-9/101 – Goiânia, 2000.0013.7140 – Rio Verde e 10.994-9/101 – Acreúna, implicaram em pagamentos a maior para a municipalidade goiana em detrimento aos valores efetivamente devidos ao Município de Minaçu;

Considerando que o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás acolheu a argüição de inconstitucionalidade da Lei nº 13.026/97, interposta pelo Município de Minaçu nos autos do Mandado de Segurança nº 138-0/199;

Considerando que os Mandados de Segurança retro tiveram seus trânsitos julgados em definitivo;

Considerando ainda, o disposto no art. 20 do Regimento Interno da Conselho Deliberativo dos Índices de Participação dos Municípios – COÍNDICE/ICMS, aprovado pelo Decreto nº 3.593, de 20 de fevereiro de 1991;

RESOLVE:

Art. 10 O Banco Itaú S/A repassará ao Município de Minaçu, a importância de R$ 1.507.544,74 (um milhão, quinhentos e sete mil, quinhentos e quarenta e quatro reais e setenta e quatro centavos), relativa às diferenças ocasionadas em virtude de decisões liminares em mandado de segurança.

Art. 20  O valor a ser repassado será extraído da conta conjunta de participação dos municípios no Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS,  e creditado ao município beneficiário em uma única parcela.

§ 1º Ao valor total remanescente deverá ser aplicado o índice percentual estabelecida na Resolução nº 44, destinado a cada um dos municípios goianos, inclusive para o município de Minaçu.

§ 2º Considera-se valor remanescente, o valor resultante da subtração da importância prevista no artigo 1º do montante total  inicialmente depositado na conta conjunta de participação dos municípios do Estado de Goiás.

Art. 30 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos .a 17 de junho de 2004.

Art. 40  Ficam revogadas as disposições em contrário.
GIUSEPPE VECCI,

Secretário da Fazenda,

Presidente do COINDICE/ICMS.

